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Caro Sr. Presidente da Comissão de Orçamento e Finanças

A ACAP é a Associação que representa as empresas que comercializam as
denominadas autocaravanas.

Estes veículos têm estado sujeitos a uma taxa equivalente a 30% do Imposto
Sobre Veículos (ISV). Todavia, e inesperadamente, constatamos que na proposta
de Lei acima referida,
o Governo propõe que passem, já a 1 de janeiro, a pagar o
imposto à taxa de 100%.

Em anexo, enviamos um memorando que elaborámos e onde calculamos o
impacto desta medida no sector. Estamos a falar de um valor actual de imposto
(com IVA) de 4.400 € e, com a
proposta apresentada, passará para 19.480€ !

Deste modo, e a fim de podermos apresentar mais detalhadamente a nossa
proposta vimos solicitar que, se possível, nos concedam uma audição.

Com os melhores cumprimentos

mailto:5COF@ar.parlamento.pt



 
Imposto sobre veículos (ISV) nas Autocaravanas 


Introdução 


As autocaravanas para venda e aluguer, novas e usadas, estão sujeitas ao Imposto sobre 


Veículos (ISV) bem como ao IVA. 


Desde 2013 e até à data, as autocaravanas pagam 30% do imposto que é calculado através da 


Tabela B do Código do ISV. Esta redução de valor prende-se com um benefício fiscal atribuído 


ao setor em 2007, benefício esse que sofreu várias alterações ao longo dos anos, mantendo-se 


a percentagem de benefício estável nos últimos 10 anos.  


Após um estudo elaborado em 2019, por uma comissão independente, para avaliação dos 


benefícios fiscais, foi constatado que existiam demasiados benefícios fiscais em vigor nos vários 


impostos, tendo proposto a abolição do benefício para as autocaravanas. Foi dada entrada no 


Parlamento da Proposta Lei 35/XV onde é proposta a abolição do benefício fiscal às 


autocaravanas a partir de 1 de janeiro de 2023. 


A evolução do valor do imposto nos últimos anos é a seguinte, bem como o valor estimado a 


liquidar por veículo a partir de 1 de janeiro de 2023 (exemplo para uma cilindrada de 2.000 cm3): 


Ano Valor Valor com IVA Variação % aumento 


2018 3.536,15 4.349,46 
  


2019 3.544,27 4.359,45 9,99 0,2% 


2020 3.544,27 4.359,45 0,00 0,0% 


2021 3.544,27 4.359,45 0,00 0,0% 


2022 3.577,25 4.400,02 40,57 0,9% 


2023* 15.837,81 19.480,51 15.080,49 342,7% 
O ISV é também base de imposto ao IVA (Imposto sobre o valor acrescentado) 


 


O sector das autocaravanas 


Este sector tem tido um crescimento importante nos últimos anos, sendo um produto utilizado 


por segmento de pessoas de uma faixa etária normalmente mais elevada, muitos deles 


reformados e que vêm na compra da Autocaravana uma forma de viajarem e viverem os 


restantes anos das suas vidas de uma forma ativa e saudável, com menos sedentarismo. Além 


desta faixa etária, temos também outros nómadas em franco crescimento, que preferem ter 


como seu local de trabalho e habitação a Autocaravana. Muitas famílias escolhem a 


Autocaravana para as suas férias e tempos livres, dinamizando o contacto de toda a família com 


a Natureza. 


A Autocaravana foi considerada uma das melhores formas de passar férias durante a pandemia, 


por evitar a transmissão da Covid 19 além de ter sido um apoio para vários médicos e 


enfermeiros que se viram deslocados da sua própria casa. 


O setor é composto por muitas empresas que comercializam autocaravanas novas e usadas, 


existindo igualmente um número importante de empresas que aluga estes veículos. São 


empresas com um elevado número de funcionários, muito especializadas neste tipo de veículo 


e cuja alteração de ISV trará impactos destruidores na continuidade das mesmas.  


 


  







 
Impactos imediatos 


Pela quebra das cadeias logísticas, falta de materiais e componentes, a disponibilidade de 


veículos para venda reduziu-se drasticamente a partir do último semestre de 2021 até à data. A 


normalização de entregas começa agora a verificar-se, sendo que as empresas do sector têm 


um valor significativo de encomendas já feitas às fábricas com data prevista de entrega em 2023, 


estando uma parte significativa já vendida a clientes finais, com compromissos do valor de 


venda.  


As encomendas confirmadas pelas Empresas até hoje a receber em 2023 para vendas 


e aluguer ascende a mais de 12.000.000 euros 


O impacto médio de aumento de preços nestes veículos em 2023 é de pelo menos 


15%, a somar aos vários aumentos já sofridos nestes veículos 


O impacto da alteração do ISV implicará um custo adicional de mais de 600.000 euros 


às empresas, por apenas cumprirem com os acordos já firmados com clientes. 


As empresas são incapazes, num curto espaço de tempo, de encontrar soluções de 


financiamento para matricular o stock que possuem dentro de portas pela alteração 


súbita da legislação associada. 


 


Impactos subsequentes 


É inevitável e de difícil quantificação a quebra de faturação dado o aumento do preço destes 


veículos mas será imediata retração do cliente face ao preço (quer da venda quer do aluguer), 


sendo subsequente os impactos a nível económico e social, como redução de funcionários e 


mesmo da própria continuidade dos negócios.  


A alteração do ISV trará menos receita para o Estado, pois a redução de vendas provocará: 


• Menor arrecadação de impostos diretos (ISV e IVA); 


• Menor arrecadação de impostos sobre o rendimento das Empresas (IRC); 


• Menor arrecadação de impostos sobre o trabalho (TSU, IRS); 


• Maior contribuição no apoio ao desemprego. 


 


Conclusões 


O Estado arrecadou desde 2017 até setembro de 2022 mais de 29.000.000 euros de ISV e IVA 


correspondente apenas às autocaravanas; 


Pretende de uma forma súbita e sem analisar o setor alterar a tributação destes veículos, 


provocando efeitos muito severos; 


Os impactos imediatos e subsequentes são graves e irão não só destruir as empresas como 


também o mercado, limitando o acesso a muitos potenciais interessados; 


Esta alteração provoca um desequilíbrio fiscal com os restantes países europeus onde não 


existem tributações adicionais para além do IVA ou nos casos onde existe são equilibrados 


permitindo uma manutenção da atividade económica. 


Solicita-se com a máxima urgência uma reavaliação a esta situação, estando o setor disponível 


para propor soluções que permitam ao Estado manter o equilíbrio de receita fiscal e a atividade 


económica do setor. 








PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS


1


Proposta de Lei n.º 35/XV


Exposição de Motivos


O sistema de benefícios fiscais constitui um instrumento de políticas públicas da maior 


importância, dependendo a sua pertinência e alcance da capacidade de prossecução de fins 


coletivamente compreendidos como relevantes, nomeadamente de índole económica, 


social, cultural, científica, entre outros.


Sucede que, desde a aprovação do Estatuto dos Benefícios Fiscais, nos termos do 


Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, tem-se vindo a verificar uma tendência consistente 


de multiplicação dispersa de benefícios fiscais, contribuindo para um sistema menos


compreensível e com maiores dificuldades de escrutínio público.


Em face desses dificuldades o XXI Governo Constitucional determinou a constituição do 


«Grupo de Trabalho para o Estudo dos Benefícios Fiscais» tendo em vista sistematizar e 


avaliar os benefícios fiscais vigentes em Portugal. As conclusões desse trabalho constam do 


estudo dos «Benefícios Fiscais em Portugal», datado de junho de 2019, o qual refletiu uma 


análise profunda e sem precedentes ao sistema de benefícios fiscais nacional.


Na senda desse esforço de sistematização e metodização dos benefícios fiscais, o Governo 


promoveu, diretamente e com a coadjuvação da Autoridade Tributária e Aduaneira, a 


apreciação crítica de um conjunto de benefícios específicos cuja avaliação se afigurou 


urgente tendo em conta a sua caducidade verificada ou iminente.


Dando sequência a esse exercício de avaliação, procede-se à prorrogação dos benefícios


fiscais relativamente aos quais se concluiu pela sua demonstrada eficácia e eficiência para as 


políticas públicas, não se renovando benefícios fiscais relativamente aos quais se concluiu


fundamentadamente pela sua desadequação ou desnecessidade face aos objetivos traçados 
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aquando da sua criação, designadamente pela parca expressão em função do número de 


beneficiários identificados ou por se já se encontrar esgotado ou cumprido o objetivo 


extrafiscal a que se propunham e que justificaram a sua criação.


Dessa avaliação resultou ainda o intuito de revogar expressamente os benefícios fiscais que, 


em face das suas caraterísticas intrínsecas e efeitos práticos objetivos, se entendeu não 


merecerem pertinência bastante, no atual contexto socioeconómico, para beneficiarem de 


um tratamento fiscal especialmente favorável face ao regime-regra de tributação.


Nesse âmbito, foram eliminados benefícios fiscais prejudiciais ao ambiente, concretizando 


a prioridade ínsita no Programa do XXIII Governo Constitucional de desincentivar as 


atividades poluentes e que colocam em causa a sustentabilidade ambiental e climática, em 


linha com uma política de fiscalidade verde.


Finalmente, por imperativos de simplificação e transparência do ordenamento jurídico, fica 


o Governo expressamente autorizado a revogar do texto legal benefícios fiscais que se 


encontrem presentemente caducados por força da regra geral de caducidade dos benefícios 


fiscais, desse modo evitando equívocos na interpretação e aplicação da lei.


Por fim, no que se refere ao benefício fiscal atinente aos empréstimos externos e rendas de 


locação de equipamentos importados, clarifica-se que a cessão da posição contratual 


beneficia do caráter de reconhecimento simplificado em consonância com o disposto na 


Lei n.º 21/2021, de 20 de abril, dispensando-se ainda, tendo presentes os objetivos de 


desburocratização subjacentes à eliminação da necessidade de reconhecimento do 


benefício, que a transmissão do benefício associado a contratos celebrados até 31 de 


dezembro de 2020 dependa de autorização do membro do Governo.


Assim:


Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição, o Governo apresenta à


Assembleia da República a seguinte proposta de lei:


Artigo 1.º
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Objeto


A presente lei procede à alteração:


a) Ao Código do Imposto sobre Veículos, aprovado em anexo à Lei n.º 22-


A/2007, de 29 de junho, na sua redação atual (CISV);


b) À Lei n.º 21/2021, de 20 de abril;


c)Ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, aprovado pelo 


Decreto-Lei n.º 442-B/88, de 30 de novembro, na sua redação atual (CIRC);


d) Ao Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 


de julho, na sua redação atual (EBF);


e)Ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 


102/2008, de 20 de junho, na sua redação atual (CIVA);


f)Ao Código dos Impostos Especiais de Consumo, aprovado pelo Decreto-Lei 


n.º 73/2010, de 21 de junho, na sua redação atual (CIEC).


Artigo 2.º


Alteração ao Código do Imposto Sobre Veículos


O artigo 7.º do CISV, passa a ter a seguinte redação:


«Artigo 7.º


[…]


1 - […].


2 - […]:


a) […];


b) […];


c) […];
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d) […];


e) Na totalidade do imposto, às autocaravanas. 


3 - […].


4 - […].


5 - […].


6 - […].


7 - […]:


8 - […].


9 - […].».


Artigo 3.º


Alteração à Lei n.º 21/2021, de 20 de abril


O artigo 8.º da Lei n.º 21/2021, de 20 de abril, passa a ter a seguinte redação:


«Artigo 8.º


[…]


1 – […].


2 – […].


3 – Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o disposto no artigo 


28.º do EBF, na redação anterior à introduzida pela presente lei, continua 


a ser aplicável relativamente aos contratos celebrados até 31 de dezembro 


de 2020, ainda que o requerimento a que alude o referido artigo seja 


apresentado em data posterior, desde que dentro do prazo previsto na 
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alínea a) do n.º 3 do artigo 65.º do Código de Procedimento e de Processo 


Tributário, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 433/99, de 26 de outubro, 


aplicando-se a nova redação às alterações contratuais que ocorram após 1 


de janeiro de 2021.»


Artigo 4.º


Alteração ao Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas


O artigo 50.º-A do CIRC, passa a ter a seguinte redação:


«Artigo 50.º-A


[…]


1 - Para efeitos de determinação do lucro tributável, pode ser deduzido, nos 


termos e até ao limite previsto no n.º 8, um montante correspondente aos 


rendimentos provenientes de contratos que tenham por objeto a cessão ou 


a utilização temporária dos seguintes direitos de autor e direitos de 


propriedade industrial quando registados:


a) […];


b) […];


c) […].


2 - […].


3 - […].


4 - […].


5 - […].


6 - […].


7 - […].
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8 - […].


9 - […].»


Artigo 5.º


Alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais


Os artigos 3.º, 28.º e 39.º-A do EBF, passam a ter a seguinte redação:


«Artigo 3.º


[…]


1 - […].


2 - […].


3 - O disposto no n.º 1 não se aplica aos benefícios fiscais constantes dos 


artigos 16.º, 17.º, 18.º, 21.º, 22.º, 22.º-A, 23.º, 24.º, 32.º, 44.º, 60.º e 66.º-A, 


bem como ao capítulo V da parte II do presente Estatuto.


Artigo 28.º


[…]


1 - [Anterior corpo do artigo].


2 - A cessão da posição contratual no âmbito dos contratos previstos no 


número anterior não prejudica a manutenção dos benefícios, desde que o 


cessionário tenha o domicílio no estrangeiro e não disponha em território 


português de estabelecimento estável ao qual o contrato seja imputado.


Artigo 39.º-A
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[…]


1 - […].


2 - […].


3 - […].


4 - Para efeitos do n.º 1, apenas são considerados os residentes nos termos da 


alínea d) do n.º 1 do artigo 16.º do Código do IRS.


5 - [Revogado].


6 - […].


7 - […].


8 - […].»


Artigo 6.º


Alteração à lista II anexa ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado


A verba 2.3 da lista II anexa ao CIVA, passa a ter a seguinte redação:


«2.3 - Gasóleo colorido e marcado comercializado, nas condições e para as 


finalidades legalmente definidas, e fuelóleo e respetivas misturas.»


Artigo 7.º


Alteração ao Código dos Impostos Especiais de Consumo


O artigo 93.º do CIEC, passa a ter a seguinte redação:


«Artigo 93.º


[…]


1 - É tributado com taxa reduzida o gasóleo colorido e marcado com os 
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aditivos definidos por portaria dos membros do Governo responsáveis


pelas áreas das finanças e da energia.


2 - [Revogado].


3 - […].


4 - [Revogado].


5 - […].


6 - A venda, a aquisição ou o consumo do produto referido no n.º 1 em


violação do disposto nos n.os 3 e 5 estão sujeitos às sanções previstas no 


Regime Geral das Infrações Tributárias e em legislação especial.


7 - […].


8 - […].


9 - […].»


Artigo 8.º


Compacto de Desenvolvimento para os Países Africanos de Língua Portuguesa


1 - Às garantias de Estado emitidas no âmbito do Compacto de Desenvolvimento para os 


Países Africanos de Língua Portuguesa, ao abrigo da Lei n.º 4/2006, de 21 de fevereiro, 


na sua redação atual, é aplicável o disposto na alínea x) do n.º 1 do artigo 7.º do Código 


do Imposto do Selo, aprovado em anexo à Lei n.º 150/99, de 11 de setembro, na sua 


redação atual.
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2 - O disposto no número anterior tem natureza interpretativa.


Artigo 9.º


Prorrogação no âmbito do Estatuto dos Benefícios Fiscais


A vigência dos artigos 58.º e 62.º-A do EBF é prorrogada nos termos do n.º 1 do artigo 3.º 


do EBF.


Artigo 10.º


Autorização legislativa no âmbito dos benefícios fiscais


1 - Fica o Governo autorizado a revogar benefícios fiscais nos termos definidos no 


número seguinte.


2 - O sentido e a extensão da autorização legislativa referida no número anterior são os de 


revogar expressamente benefícios fiscais que tenham caducado nos termos do disposto 


no n.º 1 do artigo 3.º do EBF.


3 - A presente autorização legislativa tem a duração de um ano após a data de entrada em 


vigor da presente lei.


Artigo 11.º


Norma revogatória


São revogados:


a) O n.º 2 do artigo 8.º e o n.º 3 do artigo 9.º do CISV; 


b) O artigo 67.º do Decreto-Lei n.º 43 335, de 19 de novembro de 1960, na sua 
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redação atual;


c)O n.º 5 do artigo 39.º-A do EBF;


d) A alínea j) do n.º 1 do artigo 89.º e os n.ºs 2 e 4 do artigo 93.º do CIEC.


Artigo 12.º


Entrada em vigor e produção de efeitos


A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos no dia 


seguinte à sua publicação, sem prejuízo das seguintes especificidades:


a) O disposto no artigo 4.º produz efeitos desde a data de entrada em vigor da Lei 


n.º 12/2022, de 27 de junho;


b) A prorrogação do artigo 58.º do EBF, nos termos do artigo 9.º, produz efeitos 


desde 1 de janeiro de 2022;


c)A prorrogação do artigo 62.º-A do EBF, nos termos do artigo 9.º, produz efeitos 


desde 1 de janeiro de 2023;


d) A alteração ao artigo 93.º do CIEC, na redação dada pelo artigo 7.º, e a 


revogação dos n.ºs 2 e 4 do artigo 93.º do CIEC da alínea d) do artigo 11.º 


produzem efeitos a partir de 1 de janeiro de 2023. 


Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de setembro de 2022


O Primeiro-Ministro
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O Ministro das Finanças


A Ministra Adjunta e dos Assuntos Parlamentares






